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Introdução
As Terras Indígenas (TIs) na Amazônia brasileira cobrem uma fração significativa da região (27% 
da área com florestas1) e abrigam 173 etnias (1). Além de serem fundamentais para a reprodução 
física e sociocultural dos povos indígenas – é na Amazônia que se encontram 98% da área total 
de TIs demarcadas do país –, são também áreas importantes para a conservação da biodiversi-
dade regional e global. Apesar destes evidentes e alardeados benefícios prestados pelos TIs para 
o meio ambiente amazônico, o papel destas para a mitigação da mudança do clima e equilíbrio 
climático da região ainda é pouco reconhecido. Contribuir com este reconhecimento é, portanto, 
o principal objetivo desta publicação. Espera-se que os resultados aqui apresentados possam 
auxiliar na proteção das TIs e na construção de estratégias de adaptação às mudanças do clima a 
que os povos indígenas estão sujeitos.

Barreiras para o avanço do 
desmatamento amazônico e 
armazéns de carbono
As TIs, assim como outros tipos de Áreas Protegidas, além de exercerem papel fundamental na 
conservação da biodiversidade, também atuam como barreiras gigantes ao avanço do desmata-
mento (2, 3, 4, 5) (Figura 1). A perda de floresta dentro das TIs foi inferior a 2% no período 2000-
2014, enquanto a média de área desmatada na Amazônia no mesmo período foi de 19%2  (Figura 
2). Essa baixa taxa está relacionada aos modos tradicionais de ocupação territorial dos povos indí-
genas, sua forma de uso dos recursos naturais, costumes e tradições que, na maior parte dos casos, 
resultam na preservação das florestas e da biodiversidade nelas contidas (6). O desmatamento que 
ocorre no interior dessas áreas está geralmente associado às atividades desenvolvidas por não in-
dígenas, como a invasão para a retirada ilegal de madeira e atividade garimpeira, além da invasão 
de terras para o uso agropecuário (1, 7, 8). 

1 Cálculo obtido a partir dos dados de área de floresta e área total de TIs na Amazônia brasileira publicados em REDD no 
Brasil: um enfoque amazônico, disponível em http://bit.ly/IPAM_REDD_no_Brasil.
2 Cálculo feito pelo IPAM a partir dos dados do PRODES/INPE. Dados referentes ao desmatamento na Amazônia brasileira 
e em Terras Indígenas disponíveis na plataforma SOMAI – somai.org.
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Exemplo do desmatamento até 2014 no interior e entorno do Parque Indígena do Xingu - PIX. 
As faixas em tons de cinza escuro e claro indicam as zonas tampão (10 km) para fora e para 
dentro dos limites do Parque.

Figura 2

Fonte: IPAM, 2015

Terras Indígenas e área desmatada até 2014 na Amazônia Brasileira.
Figura 1

Fonte: IPAM, 2015
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Além das baixas taxas de desmatamento no interior das TIs, um efeito inibidor da destruição da 
floresta acontece na paisagem onde estes territórios estão inseridos. Por exemplo, esta inibição 
pode chegar para além de 10 km das fronteiras dos territórios (3, 9): em um raio de 10km de dis-
tância das TIs, observa-se 7% de área florestal desmatada, e em um raio de 25km de distância das 
TIs, a proporção de área florestal desmatada é de quase 12% 3. Este efeito tem papel importante 
na conservação da biodiversidade regional (10). Na Amazônia brasileira, grandes remanescentes 
florestais localizados em áreas com a presença de TIs contribuem para a conservação da fauna 
amazônica, incluindo mamíferos raros e de grande porte (11, 12), e dos sistemas hidrológicos da 
região (13). 

O efeito inibidor do desmatamento relacionado à presença e à criação de Áreas Protegi-
das, entre elas as TIs, pode ser demonstrado através da queda nas taxas da destruição da flo-
resta entre 2004 a 2008. Neste período, 10 milhões de hectares da Amazônia brasileira foram 
demarcados como TIs, assim como outros 20 milhões passaram a ser protegidos no âmbito 
do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia - PPCDAm (14).  
Esta ação, por si só, influenciou a queda de 37% da taxa observada entre aqueles anos (3).

Do ponto de vista do equilíbrio do clima, a proteção florestal exercida pelas TIs e por suas popula-
ções tem fundamental importância em diversos aspectos. O desmatamento evitado e, consequen-
temente, a emissão evitada de gás carbônico - o principal gás de efeito estufa (GEE) – é certamente 
um fator relevante. As florestas sob a guarda dos povos indígenas na Amazônia brasileira represen-
tam um imenso armazém de carbono, aproximadamente 13 bilhões de toneladas (15) (Figura 3). 
A conversão dessas áreas em pastagens ou áreas agrícolas, além de liberar GEE, também promove 
um impacto local direto com alterações na temperatura e no regime de chuvas regionais (16, 17). A 
diminuição da evapotranspiração resultante da perda de floresta, por exemplo, provoca o aumen-
to do fluxo de calor e pode contribuir para o agravamento da mudança climática global (16, 17, 18).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 Cálculo feito pelo IPAM a partir dos dados do PRODES/INPE para o período de 2000-2014.
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O papel bloqueador do desmatamento e o carbono florestal estocado pelas TIs as colocam como 
áreas cruciais para o cumprimento das metas de redução de emissões de GEE assumidas pelo 
Brasil. Através da Politica Nacional sobre Mudança do Clima (Lei 12.187/2009) e seu decreto re-
gulamentador (Decreto 7.390/2010), o governo brasileiro se comprometeu a reduzir entre 36,1% 
a 38,9% as emissões nacionais projetadas para 2020, incluindo uma redução de 80%4  na taxa do 
desmatamento amazônico até 2020.  Boa parte desta meta foi alcançada nos últimos anos, tendo 
o Brasil reduzido suas emissões em 77% nos últimos sete anos quando comparadas com as taxas 
observadas no começo da década passada. No entanto, a batalha contra o desmatamento não 
está encerrada. O aumento no desmatamento observado no ano de 2013 (20) indica que ainda 
há forte pressão para a abertura de novas áreas. Cerca de 40% do desmatamento de 2012 ocorreu 
em terras devolutas ou “não cadastradas”, indicando um caráter especulativo deste desmatamen-
to (21). Como no passado, o modo mais rápido de estancar este desmatamento é através de uma 
política forte de criação de novas Áreas Protegidas na Amazônia, em especial a demarcação de 
TIs. E há espaço para a ampliação de Áreas Protegidas na região. Cerca de 64 milhões de hectares 
de florestas públicas ainda não foram destinadas a um uso específico pelos governos federal e 
estaduais (22)5. Há, portanto, espaço para ampliação de TIs e outros tipos de Áreas Protegidas. 
 

4 Valor de referência é a taxa de desmatamento médio para o período de 1996 a 2005, que corresponde a 19.535 km2

5 Valores atualizados em Azevedo-Ramos et al.,2013 (submetido) indicam cerca de 80 milhões de hectares de áreas 
não destinadas.	

Densidade de carbono (toneladas por hectare) em Terras Indígenas na Amazônia Brasileira.

Figura 3

Fonte: Adaptado de Baccini et al., 2012 (19) 



5reservas de carbono e barreiras ao desmatamento
Terras Indígenas na Amazônia Brasileira:

Além da importância das TIs como barreiras ao desmatamento, é fundamental o reconhecimen-
to de sua importância para a questão climática. O Parque Indígena do Xingu é um exemplo que 
ilustra bem esse papel das TIs. A substituição das florestas nativas para o cultivo de pastagens ou 
culturas agrícolas resultou em um aumento de temperatura regional de 6,4oC para a transição 
floresta-lavoura, e de 4,26°C para floresta-pastagem (23). Como consequência, houve variação no 
ciclo hídrico regional, colocando em risco o funcionamento ecológico das florestas da região (24, 
25, 26) e o bem viver dos povos que nelas habitam. Uma condição que também atingiria a pro-
dução agropecuária. O fogo florestal, que já representa uma ameaça atual relevante para floresta, 
passaria a ser uma constante na região, levando a processos de empobrecimento das florestas 
que culminariam no que os cientistas vêm chamando de “savanização” da Amazônia (Figura 4) 
(27, 28, 29, 30, 31, 32,33). 

Ciclo de empobrecimento biológico das florestas da Amazônia brasileira em função das ações 
combinadas do desmatamento, mudança do clima e fogo florestal.

Figura 4

Mudança Climática + 
Desmatamento

Seca Prolongada

Fogo Florestal

Mortalidade de Árvores

Invasão de Gramíneas

“Savanização”

Fonte: Adaptado de Nepstad et al., 2013 (33)
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Alterações nos regimes de chuva 
e ocorrência de secas extremas
Como já mencionado, há uma projeção futura de redução de chuvas na Amazônia em função da 
combinação dos efeitos do desmatamento e do aquecimento global (27, 34). Esta é uma condi-
ção climática que poderá trazer graves consequências para os povos e territórios indígenas. Se 
por um lado os povos indígenas contribuem para a manutenção do equilíbrio climático regional, 
por outro, são eles que estão sob maior risco. A ocorrência de extremos de seca, por exemplo, po-
derá modificar a vegetação da floresta restringindo, assim, a disponibilidade de fontes de prote-
ínas e alterando a aptidão do solo para agricultura, fatores que  afetam sua segurança alimentar, 
além de alterar a disponibilidade de recursos culturalmente importantes para esses povos. 

Diversos fatores nos levam a acreditar que alterações climáticas irão potencializar os ciclos na-
turais de seca da região. Esse é o caso da análise das anomalias de seca na região. Utilizando 
dados mensais de precipitação do satélite Tropical Rainfall Measuring Mission (TRMM), uma das 
principais fontes de dados consistentes no tempo e espaço para identificar a distribuição de chu-
vas (35), foram elaborados mapas das regiões que estão sob os efeitos das anomalias de seca. A 
intensidade da anomalia foi calculada em função do desvio da precipitação média para região no 
período de 2000-2012 (Figura 5). 
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Anomalia de seca para o período 2000-2012 na Amazônia legal brasileira. Em vermelho, as 
áreas que sofreram os efeitos de seca por mais anos (10 a 12) ao longo do período analisado.

Figura 5

Fonte: IPAM, 2013.

O mapa mostra que as TIs foram fortemente impactadas com a incidência de anomalia de seca 
no período de 2000 a 2012. Cerca de 58% da área total das TIs analisadas6 sofreram com anomalia 
de seca, abrangendo um total de 659.527 km². De 385 TIs analisadas, 261 (67%) foram extrema-
mente afetadas, com pelo menos 67% de sua área afetada por anomalia de seca, o que mostra a 
severidade dos impactos que as TIs já vêm sofrendo com a mudança do clima.  

Este cenário de anomalia de seca com maior ocorrência de fogo florestal (27) pode se agravar 
no futuro. As consequências desta alteração são inúmeras e preocupantes, e já são sentidas pe-
los indígenas. Em 2012, representantes de mais de 40 etnias da Amazônia relataram aumentos 
atípicos na temperatura média em suas aldeias e ocorrência de enchentes e de fogo florestal em 
seus territórios (37)7. Muitos relataram como estas alterações no clima estão afetando diretamen-
te suas práticas tradicionais, não somente no uso da terra, mas também na realização de rituais 
que dependem da oferta de plantas e animais que estão enfrentando mudanças em seus ciclos 
biológicos. Há indicativos de que estas anomalias climáticas estejam alterando o calendário agrí-
cola indígena, resultando em mudanças na oferta de alimentos, e levando a um maior consumo 
de alimentos industrializados, problemas de saúde e migrações para os centros urbanos (36).  

6 Considerou-se para análise 385 TIs contidas na base de dados disponibilizada ao IPAM, em 2013.
7 Em 2012 foram realizados três seminários em estados da Amazônia pelo IPAM, com o apoio da Embaixada 
da Noruega
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Neste sentido, algumas iniciativas indígenas que buscam estratégias de adaptação já es-
tão sendo elaboradas, como rearranjos nos regimes de trabalho em roças e iniciati-
vas de manejo sustentável e gestão ambiental de TIs (36). Além dos esforços empenha-
dos pelos povos indígenas, politicas públicas federais e estaduais que previnam o uso 
descontrolado do fogo e que sejam eficientes em conter seu lastramento por áreas florestais 
adjacentes são fundamentais. Essas politicas, junto com as de controle e prevenção do des-
matamento e melhor uso das áreas adjacentes às TIs tem papel fundamental em minimi-
zar os efeitos das alterações climáticas que afetam os povos indígenas e seus territórios em 
nível regional. 

Recomendações
Considerando o contexto de ameaça futura aos territórios e povos indígenas amazônicos, espe-
cialmente em função da mudança climática global; e considerando o papel exercido por estes 
territórios para o equilíbrio climático regional, será fundamental que:

1.	 Os direitos territoriais indígenas sejam garantidos por meio da demarcação das terras tra-
dicionalmente ocupadas por esses povos como estratégia para manter a tendência de que-
da das taxas de desmatamento na região e de redução do risco de retomada do desmata-
mento nos anos posteriores; 

2.	 A urgente implementação da Política Nacional de Gestão Ambiental e Territorial de Terras In-
dígenas (PNGATI)81como forma de garantir a proteção de TIs e povos indígenas do papel que 
estes exercem no equilíbrio do clima regional e na conservação da biodiversidade;  

3.	 Dê-se início à discussão sobre um plano indígena amazônico de adaptação às mudanças 
do clima, evitando que os povos e seus territórios permaneçam vulneráveis às mudanças 
do clima que estão por vir; 

4.	 Seja incorporada a temática indígena na construção e implementação das políticas públi-
cas do país, em especial na Política Nacional de Mudanças Climática (PNMC), na Estratégia 
Nacional de REDD+ (ENREDD), assim como em políticas de financiamento e apoio à gestão 
de TIs”; 

5.	 Haja integração entre as políticas indigenistas e outras políticas de Estado. A incorporação 
da demarcação de TIs na estratégia do PPCDAm é um exemplo de integração de políticas 
que podem gerar resultados positivos para a proteção dos modos de vida dos povos in-
dígenas e, consequentemente, para redução do desmatamento na Amazônia brasileira; 
 

8 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7747.htm. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7747.htm
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